
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2884045 - MG (2025/0091316-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ROBERTA REIS TEIXEIRA PATRÍCIO
ADVOGADO : WILSON DOS SANTOS FILHO - MG081511
AGRAVADO : PINARELLO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS

CREDITORIOS
ADVOGADOS : RODRIGO CANEZIN BARBOSA - SP173240

LUÍZA ROSELLI THOMÉ - SP478726

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NOTA PROMISSÓRIA. AUTONOMIA. LIQUIDEZ,
CERTEZA E EXIGIBILIDADE. DESVINCULAÇÃO
DO CONTRATO. PRECEDENTES DA CORTE. SÚMULA 83 DO
STJ. RAZÕES RECURSAIS GENÉRICAS. REITERAÇÃO DOS
ARGUMENTOS APRESENTADOS ÀS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  SUMULA 182 DO STJ. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "c", da art. 105,
Constituição Federal.
2. A parte agravante sustenta que o recurso especial preenche os
requisitos necessários ao conhecimento e provimento, reiterando
os argumentos de perda de autonomia da nota promissória
vinculada a contrato e citando precedentes do STJ que
corroboram sua tese. Afirma que a questão principal é jurídica e
não demanda reexame de provas, afastando a incidência da
Súmula 7 do STJ.
3. A parte agravada, por sua vez, defende a inexistência de
requisitos ou elementos aptos a alterar o julgado impugnado.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a nota
promissória vinculada a contrato perde sua autonomia e se o
recurso especial pode ser conhecido, considerando os óbices das
Súmulas 83 e 7 do STJ.
III. Razões de decidir
5. Salvo se demonstrada a ausência de certeza, liquidez e
exigibilidade, a jurisprudência do STJ estabelece que a nota
promissória possui autonomia e executoriedade,
independentemente do negócio jurídico que motivou sua emissão. 

Documento eletrônico VDA51830058 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2025 14:13:38
Publicação no DJEN/CNJ de 30/10/2025. Código de Controle do Documento: aafdef29-56fb-4621-afc5-4d031d2c7024



6. A Corte de origem decidiu em conformidade com a
jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83, que
impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida.
7. A análise das razões recursais indica que a parte agravante não
apresentou precedentes contemporâneos ou supervenientes que
contemplem sua tese, nem demonstrou distinção entre os julgados
mencionados na decisão agravada e o caso em exame.
8. A impugnação genérica e a ausência de elementos novos ou
aptos a desconstituir a decisão agravada atraem a incidência da
Súmula 182 do STJ, que exige a impugnação específica dos
fundamentos da decisão agravada.
IV. Dispositivo 
9. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2884045 - MG (2025/0091316-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ROBERTA REIS TEIXEIRA PATRÍCIO
ADVOGADO : WILSON DOS SANTOS FILHO - MG081511
AGRAVADO : PINARELLO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS

CREDITORIOS
ADVOGADOS : RODRIGO CANEZIN BARBOSA - SP173240

LUÍZA ROSELLI THOMÉ - SP478726

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NOTA PROMISSÓRIA. AUTONOMIA. LIQUIDEZ,
CERTEZA E EXIGIBILIDADE. DESVINCULAÇÃO
DO CONTRATO. PRECEDENTES DA CORTE. SÚMULA 83 DO
STJ. RAZÕES RECURSAIS GENÉRICAS. REITERAÇÃO DOS
ARGUMENTOS APRESENTADOS ÀS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  SUMULA 182 DO STJ. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "c", da art. 105,
Constituição Federal.

2. A parte agravante sustenta que o recurso especial preenche os
requisitos necessários ao conhecimento e provimento, reiterando
os argumentos de perda de autonomia da nota promissória
vinculada a contrato e citando precedentes do STJ que
corroboram sua tese. Afirma que a questão principal é jurídica e
não demanda reexame de provas, afastando a incidência da
Súmula 7 do STJ.

3. A parte agravada, por sua vez, defende a inexistência de
requisitos ou elementos aptos a alterar o julgado impugnado.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a nota
promissória vinculada a contrato perde sua autonomia e se o
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recurso especial pode ser conhecido, considerando os óbices das
Súmulas 83 e 7 do STJ.

III. Razões de decidir

5. Salvo se demonstrada a ausência de certeza, liquidez e
exigibilidade, a jurisprudência do STJ estabelece que a nota
promissória possui autonomia e executoriedade,
independentemente do negócio jurídico que motivou sua emissão. 

6. A Corte de origem decidiu em conformidade com a
jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83, que
impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida.

7. A análise das razões recursais indica que a parte agravante não
apresentou precedentes contemporâneos ou supervenientes que
contemplem sua tese, nem demonstrou distinção entre os julgados
mencionados na decisão agravada e o caso em exame.

8. A impugnação genérica e a ausência de elementos novos ou
aptos a desconstituir a decisão agravada atraem a incidência da
Súmula 182 do STJ, que exige a impugnação específica dos
fundamentos da decisão agravada.

IV. Dispositivo 

9. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por ROBERTA REIS
TEIXEIRA PATRICIO contra decisão que inadmitiu o recurso especial ofertdo com
fundamento no  III, "C" da Constituição Federal. art. 105,

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, reiterando os argumentos de perda de autonomia da
nota promissória vinculada a contrato e citando precedentes do STJ que corroboram
sua tese. Alegou que a questão principal a ser analisada é jurídica e não demanda
reexame de provas, afastando a incidência da Súmula 7 do STJ.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

Documento eletrônico VDA51567817 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:20:59
Código de Controle do Documento: 62a883ac-119d-470c-8fdf-2f52921169d7



VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

"Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão deste Tribunal,
com a seguinte ementa:

EMENTA:
APELAÇÃO CÍVEL – AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE RECURSAL -
EMBARGOS À EXECUÇÃO – NOTA PROMISSÓRIA AUTONOMIA –
VINCULAÇÃO A CONTRATO - NECESSIDADE DE EXPRESSA
MENÇÃO NO TÍTULO EXECUTIVO – NÃO DEMONSTRADA – TÍTULO
EXECUTIVO - AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS LEGAIS – NÃO
VERIFICADA - DESNECESSIDADE DE PROTESTO PARA
EXECUTAR NOTA PROMISSÓRIA – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
Afasta-se preliminar de ausência de dialeticidade recursal quando o
apelante em suas razões de recurso conquanto tenha reiterado os
mesmos argumentos de sua peça inicial demonstra a irresignação
quanto aos capítulos da sentença, prestigiando-se tanto quanto possível
o julgamento do mérito. A literalidade torna concreto o direito incorporado
textualmente à nota promissória, independentemente do negócio jurídico
que tenha motivado a sua emissão. Assim, uma vez emitida nota
promissória, esta passa a valer por si mesma. Para que haja a perda de
autonomia de nota promissória vinculada a contrato deve haver a
vinculação expressa no título, não bastando a vinculação apenas no
instrumento contratual que consubstancia o negócio jurídico. No que
atine ao ajuizamento da ação de execução lastreada em nota
promissória, verifica-se que não é necessário o prévio protesto do título
de crédito, isso porque se trata de dívida líquida, certa e exigível, e,
portanto, a mora decorre do próprio vencimento do título. Não
demonstrado nos autos a efetiva caracterização de dolo processual,
tampouco a utilização do processo para conseguir objetivo ilegal, não
deve ser reconhecida a litigância de má-fé.
APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0000.23.324854-1/001 - COMARCA DE BELO
HORIZONTE - APELANTE(S): ROBERTA REIS TEIXEIRA PATRICIO -
APELADO(A)(S): PINARELLO FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CREDITÓRIOS.
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As razões interpositivas não se conformam com a solução dada para a
lide e, sob o subterfúgio de violação à legislação federal, pleiteiam sua
reforma. Reiteram os argumentos já expendidos anteriormente,
pretendendo explicitar a interpretação e a concreção que seriam as
corretas para o caso sub judice. Argumenta-se com a ocorrência de
dissídio pretoriano.

Inviável o seguimento do apelo. Pela análise dos autos, verifica-se que a
Turma Julgadora decidiu em consonância com a jurisprudência da Corte
destinatária, acatando e aplicando seu entendimento hermenêutico para
a matéria em foco. Para hipóteses como esta, editou-se a
Súmula 83/STJ:
“Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”
 - seja no tocante à alínea “a”, seja no que tange à alínea “c”. Nesse
sentido:

”(…) VI - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide,
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ,
segundo o qual: ‘Não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida.’ VII - Agravo interno improvido. (AgInt
no  relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 2.671.651/RS,
Segunda Turma, julgado em  DJe de .” 7/10/2024,  9/10/2024)

Deve-se frisar, ao fim, que, para além do que aqui fora discriminado, o
disposto no enunciado sumular nº 7, do colendo Superior Tribunal de
Justiça, ainda seria óbice intransponível à pretensão exposta na peça
recursal.

Diante do exposto, inadmito o recurso especial, com fundamento no
artigo 1.030, inciso V, do Código de Processo Civil. Intimem-se."  (e-
STJ Fl.372-4)

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
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recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Ao analisar as decisões da Corte a conclusão a que se chega será no
sentido da necessidade de juntada e apresentação do contrato apenas se o título de
crédito deixar de se revestir das características da certeza, liquidez e exigibilidade.

Nos autos a cártula que embasa a execução impugnada por estes
embargos possui todos esses requisitos, como se infere do documento anexado no
índice (e-STJ Fl.28).

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONFISSÃO DE DÍVIDA COM GARANTIA EM NOTA PROMISSÓRIA.
TÍTULO EXECUTIVO. CERTEZA E LIQUIDEZ. ALTERAÇÃO.
SÚMULAS N. 5/STJ E 7/STJ. SANÇÃO DO  DO CC. ART. 940
AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ.  PRESCRIÇÃO SÚMULA N. 7/STJ.
QUINQUENAL. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA.

1. Na origem, cuida-se de embargos opostos para impugnar execução
de título extrajudicial baseada em instrumento particular de confissão de
dívida, contrato esse garantido por duas notas promissórias. As razões
dos embargos à execução aduziram, essencialmente, a inexigibilidade
dos valores porque o valor referente à primeira nota promissória teria
sido quitada por meio de valores depositados em conta corrente,
enquanto o valor relativo à segunda nota promissória teria sido paga
através da entrega de sacas de soja, consoante previsão contratual. Em
razão de considerar aviltante a atitude da exequente de cobrar por dívida
já quitada, o embargante/executado também manejou ação de
indenização à luz da sanção prevista no  do CC. art. 940

2. O Tribunal, à luz da análise do acervo fático dos autos, em especial
das cláusulas do referido contrato de confissão de dívida, caminhou no
sentido de reconhecer que, embora a executada/embargante tivesse
adimplido os valores, o fez de maneira que promoveu confusão que
inviabilizou a constatação, de pronto, do pagamento das duas parcelas,
bem como descuidou de também observar a própria cláusula contratual
que estipulara o dever de apurar a capacidade da venda das sacas de
sojas em quitar o valor da segunda parcela, o que efetivamente não
ocorreu, sobejando saldo devedor que legitimaria o ajuizamento do feito
executivo. No mais, foi categórico no sentido de que não ficou
comprovada a má-fé da exequente/embargada para legitimar a
incidência dos preceitos do  do CC. art. 940
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3. A nota promissória não perde a executoriedade se vinculada a
contrato que contém dívida líquida e certa. Precedentes.

4. O excesso de cobrança não afasta a executoriedade do título
executivo, pois "Segundo orientação firmada nesta Corte, a simples
redução do valor contido no título executivo não implica
descaracterização da liquidez e certeza. Basta decotar eventual

" (AgRg na MC n. 13.030/SP, relator Ministro Carlos Albertoexcesso
Menezes Direito, Terceira Turma, DJ de  p. 244). 22/10/2007,

5. A revisão do entendimento de origem quanto à presença dos
requisitos de exigibilidade e liquidez do título executivo demandaria
reexame de matéria fático-probatória, em especial das questões
formalizadas no contrato de confissão de dívida, o que esbarra no óbice
das Súmulas n. 5/STJ e 7/STJ.

6. No mesmo óbice de  incorre a alegação de que houve Súmula n. 7/STJ
má-fé da exequente na cobrança de valor já adimplidos, a legitimar a
sanção do  do CC, porquanto concludente o Tribunal de origem art. 940
de que "verifica-se que, na hipótese, não está configurada a má-fé da
credora", de modo que a modificação do entendimento firmado
demandaria reexame do acervo fático.

7. O título extrajudicial embasado na confissão de dívida formalizada em
contrato particular atrai a incidência da prescrição quinquenal. "O prazo
prescricional a que se submete a pretensão de cobrança de dívida
líquida e certa, constante de documento público ou particular, é
quinquenal, nos termos do  § 5º, I, do Código Civil. Precedentes" art. 206,
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.069.973/SP,
Turma, DJe de . 14/12/2022)

8. A tese relativa ao termo inicial dos juros de mora deve ser objeto de
debate na instância de origem.

Agravo interno provido em parte.

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 483.201/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 8/4/2024,  12/4/2024.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da Súmula n. 83/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (  § 4º, I, do CPC).art. 544,

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

No mais, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação
da decisão agravada deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, embora os agravantes apontem os
óbices levantados como pretexto ao não acolhimento das suas razões, limitaram-se a
tecer argumentação genérica quanto à sua não incidência.

Vejam que o acórdão vergastado expõe minuciosamente as razões que
levaram a conclusão e afastamento das alegações do agravante:

"...ao contrário das alegações da apelante, a literalidade torna concreto o
direito incorporado textualmente à nota promissória, independentemente
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do negócio jurídico que tenha motivado a sua emissão. Assim, uma vez
emitida à nota promissória, esta passa a valer por si mesma, conforme
reiterada jurisprudência, sendo prescindível a comprovação do contrato
subjacente, de modo que o valor nela inserido não necessita de
comprovação de liquidez, pois representa quantia certa, cabendo ao
devedor trazer provas capazes de desconstituir o título, o que não se
vislumbra dos autos".  (e-STJ Fl.278)

A análise das razões recursais indica o mero revolvimento da
argumentação lançada anteriormente, a indicar a incidência do óbice previsto na
Súmula 182 do STJ (É dever do agravante infirmar as razões da decisão agravada.
Inadmissível o recurso quando não ataca os argumentos em que se embasou a
decisão impugnada.)

Dito mais claramente, as defesas não impugnaram de maneira específica
e suficiente os argumentos que sustentam a decisão agravada, do mesmo modo que
não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão
impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados
pelas decisões que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o que
inviabiliza o conhecimento das insurgências.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA
AO  § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO ART. 1.021,
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, na
medida em que não infirmou a alegada intempestividade do agravo em
recurso especial e a aplicação da Súmula nº 115 desta Corte.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.634.826/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/10/2024,  25/10/2024.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais em 5% (cinco por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTA REIS TEIXEIRA PATRÍCIO
ADVOGADO : WILSON DOS SANTOS FILHO - MG081511
AGRAVADO : PINARELLO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
ADVOGADOS : RODRIGO CANEZIN BARBOSA - SP173240

LUÍZA ROSELLI THOMÉ - SP478726

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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